Sexta-feira 16 de setembro de 2016
Os 10 sim e os 10 não
Desregulamentação em pauta
O movimento de retrocesso dos dispositivos ambientais vêm ganhando força desde o segundo semestre de 2015, depois da aprovação do novo Código Florestal e da Lei de Biodiversidade (Leis n°12651/12 e 13123/15 respectivamente), a bola da vez na discussão legislativa é o Licenciamento Ambiental, fruto de um processo histórico de conquistas e que hoje representa o principal instrumento de salvaguarda de recursos naturais e ambientais, previsto na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n°6938/81).

A conjuntura econômica e política do país não caracteriza momento favorável para mudanças dessa natureza, principalmente se essas mudanças apontarem extremo retrocesso ambiental, como é o caso.
O atual Licenciamento Ambiental funciona através de um conjunto de procedimentos que garantem a viabilidade ambiental do empreendimento. São oito fases de licenciamento, que envolvem a entrega de uma Avaliação de Impacto Ambiental (para o caso de empreendimentos com alto potencial de impacto são os Estudos de Impacto Ambiental, juntamente com o  Relatório de Impacto Ambiental, EIA/RIMA), e realização de audiência pública (de especial importância, uma vez que é um dispositivo legal para algum mínimo controle social sobre os empreendimentos). Para a posterior concessão das licenças, em etapas trifásicas: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO). 
Na semana em que foi ratificado o Acordo de Paris, princípios ambientais fundamentais estão sendo contraditos, quando dois dos mais preocupantes projetos de alteração na legislação seguem na em regime de urgência no parlamento (PLS654/15 e PL 3729/2004). 
As bancadas, definidas pelo ramo empresarial que defendem, escancaram a sobreposição do interesse da iniciativa privada  sobre o que é de domínio público, garantido por cláusula pétrea da Constituição Federal (no Artigo 225 da Constituição Federal de 1988 que garante o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.). 
As três principais ameaças provêm da famosa PEC 65/2012, a qual se reservam inconstitucionalidades diversas, e basicamente suprimi todo o processo de licenciamento ambiental, atrelando a simples entrega do EIA-RIMA à concessão da Licença Ambiental; do PLS 654/2015  (de autoria do senador Romero Jucá-PMDB) que visa garantir de imediato a Licença Ambiental aos chamados “empreendimentos de infraestrutura considerados estratégicos e de interesse nacional”;  e da PL 3729/2004 que teve sua adequação financeira reconhecida ontem (15/09/2016) pela Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos deputados em Brasília e para a qual já foram criados 18 textos substitutivos, que apresentam os mais severos ataques ao licenciamento ambiental, a saber: a minimização de todo o processo de licenciamento às prazos impraticáveis, além do licenciamento tácito, e a possibilidade de licenciamento por adesão e compromisso, mais conhecido por auto-licenciamento.
A desregulamentação ambiental que está em pauta evidencia o reconhecimento  da legislação atual como barreira para o que se aponta como desenvolvimento econômico e o lobby é pesado.
A mobilização para frear as atrocidades cometidas em Brasília levou o promotores Ministério Público de São Paulo, professores, alunos e cientistas da área ambiental, organizações não governamentais e representantes do poder público, a se reunirem no  Seminário “Propostas de alterações no Licenciamento ambiental: Desregulamentação?” que ocorreu nos dias 15 e 16 de setembro na ESALQ (Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, da Universidade de São Paulo) com o objetivo de debater, nos termos jurídicos, técnicos, políticos, administrativos e educacionais, as recentes propostas legislativas em trâmite no Congresso Nacional e no Senado a respeito do Licenciamento ambiental.
O evento teve como produto final não apenas como um processo de formação crítica das centenas de presentes, como também a produção de carta conjunta nomeada “Carta de Piracicaba” realizada em plenário. Ao fim da carta são elencados os dez pontos mais críticos e as dez proposições mais latentes a serem seguidas pelo legislativo, os chamados 10 SIM e 10 NÃO para as possíveis mudanças no licenciamento ambiental, que seguem: 
Negativas às alterações legislativas:
1.      Não à supremacia de interesses privados aos interesses da coletividade;
2.      Não à alteração do artigo 225, da Constituição Federal;
3.      Não ao autolicenciamento;
4.      Não à licença tácita por decurso de prazo;
5.      Não à possibilidade de apresentação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental como substituto da licença, sem a possibilidade de qualquer contestação administrativa ou judicial;
6.      Não à dispensa do Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a exclusivo critério do órgão licenciador;
7.      Não à possibilidade de dispensa das Audiências Públicas;
8.      Não à revogação da previsão de crime culposo, por conduta criminosa do servidor público nos procedimentos de Licenciamento Ambiental;
9.      Não à precarização do sistema de gestão ambiental;
10.  Não à dispensa de autorização da participação dos municípios no uso e ocupação do solo e nas diretrizes ambientais, para fins de Licenciamento Ambiental.
Proposições e alterações legislativas:
1.       Sim à retirada do regime de urgência na tramitação dos projetos de lei sobre Licenciamento Ambiental no Congresso Nacional;
2.       Sim à destinação dos valores arrecadados com a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) para estruturação dos órgãos ambientais e envolvidos (aquisição de equipamentos, informatização, contratação e capacitação de pessoal), de maneira a agilizar o Licenciamento Ambiental;
3.       Sim ao regramento objetivo dos requisitos para o licenciamento Ambiental, de maneira a trazer segurança jurídica a empreendedores e sociedade civil, evitando-se falta de transparência e controle dos atos do poder público;
4.       Sim ao cumprimento dos compromissos internacionais de proteção ao meio ambiente assumidos pelo Brasil, como em Paris, durante a COP 21;
5.       Sim a intervenção dos órgãos técnicos dos demais entes federativos no procedimento do Licenciamento Ambiental, tais como ICMBIO, IPHAN, FUNAI, Comitês de bacias hidrográficas, conselhos estaduais e municipais de meio ambiente;
6.       Sim à manutenção do Licenciamento trifásico;
7.       Sim à auditoria de todas as etapas do procedimento de Licenciamento Ambiental, por instituições isentas;
8.       Sim à publicidade dos documentos e estudos técnicos produzidos durante o procedimento de Licenciamento Ambiental;
9.       Sim à educação ambiental como condicionante para emissão das licenças ambientais;
10.   Sim à articulação institucional dos órgãos dos SISNAMA no procedimento de Licenciamento Ambiental.
A carta pode ser acessada na íntegra pelo site www.esalq.usp.br
O evento foi gravado e está disponível em http://iptv.usp.br/portal/transmission.action?idItem=34176
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